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RESUMO 

As discussões sobre o uso de indicadores aplicado à formulação de políticas 

públicas ganham força no cenário nacional. Entre os desafios que englobam o tema está 

pensar instrumentos apropriados para apoiar os gestores de pequenos municípios a fazer 

diagnósticos e planejamento baseados no conhecimento estruturado da realidade. 

O presente artigo visa contribuir para esta temática ao buscar entender quais 

elementos possibilitariam a criação de instrumentos capazes de apoiar gestores de 

municípios de pequeno porte na utilização de indicadores para diagnóstico e 

planejamento da atividade pública. Para chegar a tal objetivo, recorreu-se a bibliografia 

especializada e a realização de uma investigação que englobou entrevistas com prefeitos 

e especialistas de instituições produtoras e disseminadoras de dados.  

Os resultados da pesquisa apresentados nesse artigo apontaram para uma 

série de especificidades que dificultam o uso de indicadores por administrações 

municipais menores, o que possibilitou sugerir recomendações para subsidiar 

instituições produtoras e disseminadoras de dados a direcionar produtos mais adequados 

a esse público. 

 

Palavras-chave: indicadores sociais – metodologia de pesquisa - políticas públicas – 

planejamento municipal. 
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ABSTRACT 

Discussions on the use of indicators applied to the formulation of public 

policies gain momentum on the national scene. Among the challenges that span the 

theme is think of appropriate instruments to support the managers of small 

municipalities to make diagnoses and structured knowledge-based planning of reality. 

This article aims to contribute to this subject when seeking to understand 

which elements would make possible the creation of instruments to support small 

municipalities managers on the use of indicators for diagnosis and planning of public 

activity. To reach this goal, appealed to professional literature and conducting an 

investigation that included interviews with mayors and producing national institutions 

and experts.  

The search results presented in this article pointed to a number of specific 

features that hinder the use of indicators for smaller local governments, which allowed 

to suggest recommendations for assisting national institutions producing and directing 

data products more suitable for this audience. 

 

Keywords: social indicators research methodology-public policy-municipal planning. 

 

 

1. APRESENTAÇÃO 

 

As discussões sobre o uso de indicadores aplicado à formulação de políticas 

públicas ganham força no cenário nacional. O governo federal e o estadual, a partir de 

suas iniciativas, vêm induzindo os gestores municipais a elaborarem diagnósticos e 

pensarem de forma planejada sobre a realidade que desejam interferir.  

Neste sentido, se evidencia a importância do uso de informações para 

potencializar os efeitos em todo o ciclo de políticas públicas: diagnóstico, formulação, 

implementação e avaliação. Entre os desafios que englobam o tema está pensar 

instrumentos apropriados para apoiar os gestores de pequenos municípios a fazer 

diagnósticos baseados no conhecimento estruturado da realidade. 

O objetivo desse artigo é contribuir para esta discussão ao buscar entender 

quais elementos podem possibilitar a criação de instrumentos capazes de apoiar 

municípios de pequeno porte na utilização de indicadores para diagnóstico e 

planejamento da atividade pública.  
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Para chegar a tal finalidade, dividiu-se o artigo em duas partes principais 

que se somam a apresentação, metodologia e considerações finais. A primeira parte 

refere-se a uma abordagem sintética baseada na bibliografia especializada a respeito da 

utilização indicadores sociais na esfera pública. Já a segunda parte contou os resultados 

de entrevistas realizadas com prefeitos de pequenos municípios e com especialistas de 

instituições produtoras e disseminadoras de dados selecionadas.  

 

2. METODOLOGIA 

 

Em primeiro momento, a metodologia utilizada para buscar entender a 

utilização de indicadores e planejamento público na realidade de pequenos municípios 

paulistas foi baseada em resgate da bibliografia especializada que abordou de maneira 

sintética o histórico, conceitos e formas de classificar os indicadores sociais utilizados 

na esfera pública. 

Posteriormente, a metodologia utilizada se apoiou na tradição qualitativa de 

investigação. A pesquisa qualitativa compreende um conjunto de técnicas e abordagens 

metodológicas que têm como objetivo aprofundar o conhecimento sobre um 

determinando fenômeno, respondendo questões como: por quê?, como?, de que forma?.  

Desta maneira, ela se propõe a explicar, fornecer informações sobre os 

significados subjacentes e explicitar motivações, atitudes, expectativas e valores 

envolvidos em determinados fenômenos que, no presente estudo, compõem as formas e 

dificuldades do uso de indicadores em cidades menores do ponto de vista populacional 

(FRASER & GONDIM, 2004). 

Entre maio e julho de 2012, foram realizadas entrevistas individuais por 

meio de questionário semi estruturado de modalidade face a face, onde entrevistador e 

entrevistado se encontraram um diante do outro com intuito de explorar o fenômeno a 

ser investigado. O processo de pesquisa e coleta de informações foi aplicado a dois 

grupos distintos: i. Especialistas de instituições disseminadoras e produtoras de dados e 

ii. Prefeitos de municípios paulistas com população abaixo de 50 mil habitantes
2
. 

No que se refere aos especialistas de instituições disseminadoras e 

produtoras de dados selecionadas, foram entrevistados 9 profissionais com ampla 

experiência na realização de diagnóstico, planejamento e avaliação de políticas públicas. 

                                                           
2
 Contribuíram para o desenvolvimento da pesquisa: Ana Carolina Evangelista, Juarez Viqueira Miguel, 

Nilson Brizoti – todos pertencentes ao curso de Mestrado Profissional em Gestão e Políticas Públicas da 

Fundação Getúlio Vargas. 
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Estes indivíduos tiveram destaque em suas trajetórias profissionais nas instituições 

relacionadas no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Pesquisa com especialistas: instituições de destaque na trajetória profissional 

dos especialistas entrevistados 

Instituições 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA  

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - Fundação SEADE  

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

Escola Nacional de Administração Pública – ENAP 

Secretaria de Planejamento do Estado de São Paulo  

Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas – EAESP/FGV 

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social - SAGI/MDS 

Plano Nacional de Habitação do Ministério das Cidades 

Instituto Via Pública 

Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da Universidade de Campinas NEPP/UNICAMP.  

Fonte: elaboração própria 

 

No que diz respeito aos gestores municipais, foram realizadas 22 

entrevistas, onde foram selecionados prefeitos de municípios do estado de São Paulo, 

com mandato vigente em 2012 e com população abaixo de 50 mil habitantes. Outro 

aspecto condicionante para escolha foi à representatividade da diversidade regional, 

onde se buscou comtemplar, sempre que possível, municípios de diferentes regiões de 

governo paulistas. As cidades selecionadas para realização das entrevistas com prefeitos 

estão elencados no Quadro 2.  
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Quadro 2 – Pesquisa com Prefeitos: municípios que tiveram seus prefeitos entrevistados 

segundo região de governo e população 

Município Região de Governo Paulista * População ** 

Brodowski  Ribeirão Preto 21.107 

Capela do Alto  Itapetininga 17.532 

Dois Córregos  Jaú 24.761 

General Salgado  Araçatuba 10.669 

Guaimbê  Jaú 5.425 

Guararapes  Araçatuba 30.597 

Junqueirópolis  Dracena 18.726 

Nova Canaã Paulista  Jales 2.114 

Novo Horizonte  Catanduva 36.593 

Pedra Bela  Bragança Paulista 5.780 

Pedranópolis  Fernandópolis 2.558 

Pedregulho  Franca 15.700 

Queluz  Cruzeiro 11.309 

Rancharia  Presidente Prudente 28.804 

Ribeirão Bonito  São Carlos 12.135 

Salmourão  Adamantina 4.818 

Santa Cruz do Rio Pardo  Ourinhos 43.921 

São José da Bela Vista  Franca 6.511 

Sud Mennucci  Andradina 7.435 

Tapiratiba  São João da Boa Vista 12.737 

Tupi Paulista  Dracena 14.269 

Vera Cruz  Marília 10.769 

Fonte: elaboração própria 

Notas: (*) Fonte: Fundação SEADE (**) Fonte: IBGE. Censo Demográfico 2010. 

 

Os temas abordados pelo roteiro da pesquisa buscou capturar as impressões 

dos entrevistados de ambos os grupos sobre as seguintes dimensões: 

 Dimensão 1: processo de tomada de decisão nos pequenos municípios; 

 Dimensão 2: utilização e valor atribuído ao uso de indicadores para diagnósticos 

municipais e planejamento; 

 Dimensão 3: dificuldades encontradas pelos pequenos municípios na utilização 

de indicadores para diagnóstico e planejamento; 

 Dimensão 4: Contribuições para apropriação e uso de indicadores pelos 

pequenos Municípios; 

 Dimensão 5: Contribuições para o desenho de instrumentos para o uso de 

indicadores. 
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3. O USO DE INDICADORES APLICADOS AO PLANEJAMENTO 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Esta seção aborda o histórico, principais conceitos e classificações utilizadas 

para o entendimento do uso de indicadores direcionados a atividade pública. 

O conhecimento estruturado da realidade a partir da utilização de 

indicadores pode ser contemplado pelo gestor em todo o ciclo de políticas públicas: 

diagnóstico, formulação, implementação e avaliação. Na etapa de diagnóstico, os 

indicadores permitem a caracterização do território, o mapeamento de seus problemas e 

a demanda e oferta por serviços públicos. Na fase de formulação, o uso de indicadores 

pode auxiliar na escolha de programas em termos quantitativos e de disponibilidade de 

recursos. Na implementação, os dados assumem um caráter voltado ao monitoramento 

da alocação dos recursos humanos, físicos e financeiros. Por fim, na avaliação, os 

indicadores permitem mensurar a eficiência, eficácia e efetividade social das soluções 

sugeridas (SOUZA, 2006; JANNUZI, 2001). 

 

3.1  Histórico dos indicadores 

 

Segundo Carley (1985), o uso de indicadores e de coletas estatísticas é 

relatado desde o século XVII para a contagem populacional e mortalidade, e 

prosseguiram nos séculos XVIII e XIX com o surgimento de manuais estatísticos na 

Bélgica e posteriormente com a criação de um Departamento Estatístico da Junta 

Comercial Inglesa. Mas foi a partir do segundo pós-guerra, com a formação do welfare 

state nos países capitalistas desenvolvidos, que o uso de indicadores aplicado às 

políticas públicas foi utilizado com maior intensidade.  

As décadas de 60 e 70 viram a utilização dos indicadores disseminada mais 

amplamente entre os gestores públicos, principalmente após a avaliação de que o 

Produto Interno Bruto per capita não poderia ser o único indicador capaz de mensurar 

as várias facetas da realidade de um país (SANTAGADA, 2007). Neste período, foi 

introduzido o conceito de qualidade de vida, assim como a necessidade de mensurar 
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fenômenos como a pobreza e desigualdade social, comum em países denominados do 

terceiro mundo (MILES, 1985). 

De fato, a partir da década de 70, observou-se o boom dos indicadores 

demográficos e socioeconômicos utilizados por vários organismos mundiais e regionais, 

tais como: a Organização das Nações Unidas (ONU), a Comunidade Econômica 

Europeia (CEE) e a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE). Posteriormente, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a 

Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) (JANUZZI, 

2001). 

Esse movimento de criação de novas medidas e uso de indicadores também 

ocorreu nos países da América Latina. No Brasil, o principal órgão responsável pela 

disseminação de informação foi e continua sendo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Na década de 70, o IBGE elaborou a publicação sobre indicadores 

sociais que apontava crescimento da desigualdade social.   

Mas foi com a Constituição de 1988 que os indicadores passaram a ser uma 

demanda não só do governo federal, mas sim das esferas estaduais e municipais. Isso se 

dá em razão da descentralização das políticas públicas, que obrigou as administrações 

municípais a terem um olhar mais planejado para implementar suas ações pelo 

território. Neste contexto, a implantação das políticas públicas asseguradas pela 

Constituição gerou mudanças no comportamento do gestor público, que passou a fazer 

uso de indicadores para monitorar e avaliar os resultados de suas ações (BRASIL, 

1988). 

Posteriormente, a utilização de indicadores no ciclo de políticas públicas 

também se caracterizou por outras mudanças institucionais na área pública, tais como a 

consolidação da sistemática do planejamento plurianual e o aperfeiçoamento dos 

controles administrativos dos ministérios e dos órgãos de controle, com destaque aos 

tribunais de conta. A execução dos programas contidos nos PPAs gerou 

aperfeiçoamento da gestão tático-operacional das ações governamentais e medidas de 

desempenho como base instrumental para os processos de diagnóstico, elaboração, 

monitoramento e avaliação passaram a ser consideradas e valorizadas pelos gestores 

(BRASIL, 2010). 
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A reforma gerencial de 1998 também contribuiu para esse processo, uma 

vez que gerou mudanças no perfil do gestor público, que passou a se preocupar cada vez 

mais com os resultados de suas intervenções (perfil gerencial) e menos com os 

procedimentos e normas (perfil burocrata), assim a ampliação da avaliação por 

desempenho dos programas assume papel importante a partir dos anos 90 (BRESSER-

PEREIRA, 1996). 

Por fim, fatores como a instituição do controle social aliado a maior 

disseminação dos dados por meio do uso da tecnologia da informação e comunicação 

possibilitaram que atores de diversos setores da sociedade se apropriassem com 

facilidade de informações antes acessadas apenas por técnicos e especialistas.  

(GARCIA, 2001; JANNUZZI, 2001). 

 

3.2. Conceito de indicador 

 

Conceituar um objeto tão complexo como um indicador não é tarefa fácil, 

assim optou-se em não apresentar apenas uma definição, mas buscar na bibliografia 

especializada algumas definições consideradas interessantes para fins deste artigo. 

A primeira delas refere-se ao utilizado pelas Nações Unidas em documento 

publicado em 1988. Segundo esta definição, indicadores sociais prestam-se a subsidiar 

as atividades de planejamento público e formulação de políticas sociais nas diferentes 

esferas de governo, possibilitam o monitoramento das condições de vida e bem-estar da 

população por parte do poder público e da sociedade civil e permitem aprofundamento 

da investigação acadêmica sobre a mudança social e sobre os determinantes dos 

diferentes fenômenos sociais (NAÇÕES UNIDAS, 1988). 

A definição utilizada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

na publicação Indicadores de programas: Guia Metodológico, que não se difere da 

abordagem de Carley (1985), também se mostra interessante: 

Do ponto de vista de políticas públicas, os indicadores são 

instrumentos que permitem identificar e medir aspectos relacionados a 

um determinado conceito, fenômeno, problema ou resultado de uma 

intervenção na realidade. A principal finalidade de um indicador é 

traduzir, de forma mensurável, determinado aspecto de uma realidade 
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dada (situação social) ou construída (ação de governo), de maneira a 

tornar operacional a sua observação e avaliação (BRASIL, 2010: 21). 

 

Na visão de Ferreira, Cassiolato e Gonzales (2009) os indicadores são 

recursos metodológicos capazes de gerar medidas quantitativas ou qualitativas a serem 

utilizadas para organizar e captar informações relevantes dos elementos que compõem o 

objeto da observação. 

Para Januzzi (2001), no campo aplicado das políticas públicas, os 

indicadores são medidas usadas para permitir a operacionalização de um conceito 

abstrato ou de uma demanda de interesse programático. 

Os conceitos apresentados não se diferem entre si, mas se complementam, 

mostrando que os indicadores são instrumentos que permitem identificar e medir 

aspectos relacionados a um determinado conceito, fenômeno, problema ou resultado de 

uma intervenção na realidade.  

 

3.3. Formas de classificar os indicadores 

 

Partindo da taxonomia proposta por Jannuzzi (2001) podemos agrupar os 

indicadores por meio de quatro grupos classificatórios. A primeira forma refere-se à 

classificação dos indicadores segundo a área temática de referência, tais como saúde, 

educação, trabalho, segurança etc. 

A segunda classificação divide os indicadores entre objetivos e subjetivos. 

Os indicadores objetivos, construídos a partir de estatísticas disponíveis, referem-se a 

dados da realidade, como é o caso das taxas de evasão escolar, taxa de homicídio, taxas 

de emprego/desemprego etc. Já os indicadores subjetivos baseiam-se na percepção de 

um determinado grupo social acerca de um tema proposto, tais como pesquisas sobre 

qualidade de vida. 

Os indicadores também podem ser classificados entre analíticos e sintéticos. 

Neste caso a diferenciação entre os tipos de indicador se dá a partir das dimensões que 

pretendem medir. Os indicadores analíticos são empregados na análise de questões 

específicas, tais como a taxa de mortalidade infantil. Já os indicadores sintéticos 

propõem a observação da realidade social a partir da combinação de um conjunto de 
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medidas em um único indicador, destaca-se o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) como exemplo dessa tipificação.  

Por fim, os indicadores podem ser classificados como de insumo, processo, 

resultado e impacto, conforme definição a seguir: 

 Indicadores de Insumo: medem a alocação dos mais variados recursos 

(humanos, materiais, financeiros etc.) na execução de políticas sociais. Ex.: 

orçamento de detreminada área ou quantidade de médicos. 

 Indicadores de Processo: traduzem o esforço dispendido na execução de um 

programa público. Ex: número de consultas de pré-natal e o número de consultas 

nos seis primeiros meses de vida da criança. 

 Indicadores de Resultado: utilizados com o objetivo de medir a eficácia do 

cumprimento das metas de programas. Ex: diminuição da taxa de morbidade por 

doenças sexualmente transmissíveis. 

 Indicadores de Impacto: Estes procuram medir os efeitos decorrentes da 

implantação de programas públicos. Ex: aumento da expectativa de vida da 

população. 

 

3.4. Instrumentos que apoiam a utilização de indicadores na esfera 

pública 

Os gestores públicos podem contar com o auxílio de instituições para que 

tenham condições de incorporar uma metodologia e sistemática voltada ao planejamento 

com o apoio de ferramentas estruturadas de diagnóstico e planejamento. Nesse sentido, 

algumas instituições foram além de disponibilizar pesquisas socioeconômicas e criaram 

instrumentos e manuais preocupados em subsidiar a tarefa dos gestores públicos de 

encontrar as informações disponibilizadas, sugerir as fontes de dados e criar indicadores 

capazes de diagnosticar os problemas das localidades e propor soluções públicas 

adequadas. 

Ao atuar nessa linha, a publicação Indicadores Sociais no Brasil tornou-se 

referência ao apresentar aspectos conceituais sobre o significado, construção, critérios 

de classificação e propriedades e uso dos indicadores sociais nas políticas públicas. 

Criada em 2001, a publicação também apresenta as principais fontes de dados, relatórios 
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sociais, sites e inventário de alguns indicadores sociais, explicitando suas 

características, potencialidades e limitações (JANNUZZI, 2001). 

Em 2002, a Rede Interagencial de Informações para a Saúde – Ripsa, 

instituída por iniciativa conjunta do Ministério da Saúde e da Organização Pan-

Americana da Saúde elaborou uma publicação Indicadores e Dados Básicos para a 

Saúde – IDB. A publicação se destina a orientar os gestores públicos e profissionais da 

área a construírem indicadores a partir de bases de dados e pesquisas de âmbito 

nacional, cobrindo diversos aspectos da saúde no país. O instrumento aborda conceitos 

gerais que fundamentam o uso de indicadores na análise da situação de saúde, assim 

como uma matriz de indicadores que sistematizam elementos essenciais para 

compreensão do significado de 120 indicadores de 30 fontes de informação , entre 

demográficos, socioeconômicos, de mortalidade, de morbidade e fatores de risco, de 

recursos e de cobertura (REDE INTERAGENCIAL DE INFORMAÇÕES PARA A 

SAÚDE, 2005). 

De forma participativa, a Fundação Getúlio Vargas foi convidada pela 

empresa Alcoa a construir indicadores para a cidade de Juruti/PA por meio de um 

processo que garantisse a participação da sociedade local e desenvolvimento de 

metodologia para a definição  de monitoramento territorial. Iniciada em 2007, os 

resultados da publicação chamada Indicadores de Juruti permitiram gerar uma série de 

indicadores para orientar as políticas públicas municipais e de outras esferas, os 

investimentos financeiros na região e alimentar espaços públicos de articulação política 

(FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2011). 

Em 2008, na busca de subsidiar as novas administrações municipais recém-

empossadas, o Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - CEPAM 

estabeleceu uma parceria com o Instituto de Economia da Universidade de Campinas 

para elaborar uma publicação nomeada Construindo o diagnóstico municipal: uma 

metodologia. A publicação teve a finalidade de fornecer aos prefeitos condições de 

obter as informações básicas necessárias à consecução de seu planejamento municipal 

nas seguintes áreas: economia, finanças públicas;, mercado de trabalho, educação, 

saúde, assistência social, infraestrutura, habitação, saneamento básico, meio ambiente, e 

segurança pública (CEPAM & UNICAMP, 2008). 

Por fim, a equipe do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

também se preocupou com a questão ao lançar a publicação Indicadores de programas: 
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Guia Metodológico em 2010. Seu conteúdo apresenta e sugere aos órgãos e demais 

interessados um guia sobre indicadores, contendo uma síntese conceitual e  metodologia 

de construção de indicadores de desempenho de programas relacionados ao Plano 

Plurianual - PPA, no intuito de auxiliar gestores e dirigentes na compreensão e escolha 

de medidas que de fato expressem os resultados esperados (BRASIL, 2010). 

Todas as instituições que participaram das experiências expostas buscaram 

auxiliar os gestores públicos a atravessar a tendência imediatista do cotidiano 

administrativo, estabelecendo uma conexão entre as atividades de curto prazo e ações 

planejadas para o desenvolvimento do território. Todos esses instrumentos 

apresentavam boa aceitação nas esferas federais, estaduais e em municípios maiores - 

mais estruturados no que se refere à lógica do planejamento -, mas a maioria deles ainda 

era pouco utilizada na realidade dos pequenos municípios.  

A seguir, observam-se especificidades dos municípios abaixo de 50 mil 

habitantes que possam contribuir para que instituições produtoras e disseminadoras de 

dadosc possam dialogar e elaborar instrumentos mais adequados para esses gestores 

públicos. 

 

4. AS ESPECIFICIDADES E DESAFIOS NO USO DE INDICADORES POR 

PREFEITURAS DE PEQUENOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

 

Esta seção apresenta os resultados das entrevistas realizadas com prefeitos 

de pequenos municípios e especialistas de instituições produtoras e disseminadoras de 

dados. Os resultados abordam a percepção desses profissionais a respeito do processo 

de decisão nas prefeituras de pequenos municípios, assim como o processo da 

utilização, dificuldades e recomendações em torno de instrumentos sobre o 

conhecimento estruturado da realidade. 

 

 4.1. O processo de tomada de decisão nos pequenos municípios 

Entre os objetivos da investigação estavam entender como se dava o 

processo de decisão a respeito dos caminhos e rumos das políticas públicas adotadas nos 

municípios até 50 mil habitantes.  
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Conforme se verificará mais detalhadamente adiante, as opiniões emitidas 

pelos entrevistados apontaram para um processo de decisão influenciado pelos seguintes 

aspectos: 

 Conhecimento vivenciado da realidade; 

 Compromissos assumidos durante a campanha eleitoral; 

 Pressões e emergências do cotidiano; 

 Dependência de recursos provenientes de outras esferas de governo. 

 

Conhecimento vivenciado da realidade 

 

Na percepção da totalidade dos entrevistados, as decisões são fortemente 

influenciadas pelo conhecimento vivenciado da realidade – em contraposição ao 

conhecimento estruturado da realidade. Isso significa dizer que atributos pessoais como 

a intuição baseada na vivência individual do prefeito influenciam nesse processo.  

Alguns entrevistados avaliaram que os possíveis riscos gerados pelas 

decisões influenciadas pelo conhecimento vivenciado da realidade são minimizados em 

pequenos municípios – ao compará-los com os de médio e grande porte. Isso porque a 

dimensão dos problemas nessas cidades comporta uma abordagem menos estruturada. 

Em municípios de maior porte, a compreensão dos problemas assume aspectos de 

complexo entendimento, sendo necessário o uso de instrumentos para obtenção de um 

conhecimento mais estruturado da realidade, tornando-se necessário que a burocracia 

pública assuma um caráter mais técnico para lidar com as informações e realizar 

diagnósticos. 

 

Plano de governo e compromissos de campanha 

 

Parte dos entrevistados mencionou que o momento que antecede a posse do 

prefeito também estimula suas decisões a respeito da formulação das políticas públicas a 

serem materializadas no município. Isso significa dizer que os compromissos assumidos 

durante a campanha eleitoral com apoiadores, grupos de interesse, financiadores e com 

os próprios eleitores canalizam parte do processo decisório futuro. 

 



15 
 

 

 

Emergências e pressões do cotidiano 

 

Os profissionais consultados referiram-se a eventos adversos, situações de 

emergência e pressões do cotidiano como aspectos cujos gestores municipais têm de 

lidar ao longo do processo decisório.  

Esses eventos adversos (incêndios, desabamentos, deslizamentos, 

alagamentos etc.) muitas vezes fogem da tradição e dos métodos de planejamento 

municipal e passam a ser incorporados na agenda de maneira repentina.  

Além disso, as decisões sem planejamento não circulam necessariamente 

em torno apenas de fenômenos naturais, mas também podem estar relacionadas a 

pressões cotidianas levantadas pela opinião pública (mobilizações, greves, escândalos 

na mídia, artigos críticos etc.). Em alguns casos, os prefeitos realizam um esforço de 

solucionar estes problemas que expõem a imagem de sua gestão, mesmo estes não 

sendo prioritários. 

 

Dependência de recursos provenientes de outras esferas de governo  

 

De acordo com a totalidade dos entrevistados, os gestores locais possuem 

características predominantes que circunscrevem seu espaço de manobra e o que vão 

fazer. Sua autonomia com recursos próprios captados no âmbito local e por tributos 

locais é baixa.  

Nesse sentido, a agenda dos municípios pequenos está definida fora dos 

municípios, que, dependentes de transferências governamentais, veem parte dos 

próprios recursos provenientes de tributos municipais se transformando em 

contrapartidas de parcerias com outras esferas de governo. Isso resulta em redução da 

autonomia dos pequenos municípios para tomar decisões sobre o rumo das políticas 

públicas locais. 
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4.2. Utilização e valor atribuído ao uso de indicadores pelos municípios 

 

De forma geral, existe um consenso entre os profissionais consultados a 

respeito do valor e uso de indicadores pelos pequenos municípios. As opiniões coletadas 

indicam que a hábito e uso indicadores é pouco valorizado e utilizado para subsidiar o 

planejamento de localidades menores.  

Ao explorar mais essas constatações, observa-se que, apesar de baixa 

valorização, merece destaque a utilização de diagnósticos – no formato de um conjunto 

de informações e indicadores a respeito da realidade local – quando o propósito dos 

pequenos municípios é acessar recursos de outras esferas. 

Conforme já abordado, as cidades menores são bastante dependentes de 

transferências governamentais, sendo parcela significativa de sua agenda pautada pela 

política nacional. A necessidade de realizar diagnósticos municipais para identificar os 

problemas está atrelada a atender às demandas solicitadas pelos editais e projetos 

realizados em parcerias, e não para voos autônomos. 

Neste sentido, o governo federal assume o papel de principal indutor da 

estruturação de políticas na experiência brasileira. Assim, as equipes de gestores 

municipais têm de ser capazes de elaborar determinados diagnósticos municipais para 

acessar os recursos federais e estaduais, sendo condicionados ao mínimo de 

planejamento e compreensão do problema. Posteriormente, ao acessar os recursos, o 

corpo técnico municipal é condicionado a se apropriar das gestões das 

responsabilidades, tais como as prestações de contas dos recursos.  

Para a maior parte dos entrevistados, esse desenho assume um papel 

positivo na elaboração de diagnósticos pelas equipes municipais, mesmo esse processo 

sendo construído de cima para baixo (referência à política denominada Top Down). As 

condicionalidades federais e estaduais permitiram que os municípios criassem alguma 

cultura local e adquirissem alguma capacidade de entendimento das questões locais e do 

conhecimento técnico-cientifico para lidar com organização de dados a partir de dados 

secundários ou registros administrativos.  

Segundo os entrevistados, esse movimento mudou o padrão médio de gestão 

local em relação a períodos anteriores. Os prefeitos e as suas equipes estão mais 

qualificados, e o uso de indicadores está sendo mais valorizada, porque o processo de 

planejamento está cada vez mais complexo e técnico.  



17 
 

 

4.3. As dificuldades encontradas pelos pequenos Municípios na 

utilização de diagnósticos 

 

O baixo desenvolvimento institucional do quadro de funcionários 

municipais é indicado como a principal dificuldade para o uso de diagnósticos para o 

planejamento. Ao mesmo tempo em que as políticas federais e estaduais são indutoras 

do conhecimento estruturado da realidade, ao estabelecer parcerias com os municípios, 

percebe-se que os incentivos dessas esferas para capacitação técnica dos funcionários 

locais são insuficientes. 

Por sua vez, esse escasso desenvolvimento institucional impede que os 

gestores municipais se aprofundem na realização de diagnósticos para planejar e ser 

mais proativo na solução de seus problemas, ficando muitas vezes preso às soluções 

federais e pouco estimulado à inovação. 

Percebeu-se haver pouco diálogo entre as equipes municipais e contatou-se 

que muitas vezes existem funcionários qualificados e sensibilizados para lidar com 

informações e indicadores em determinadas áreas, mas, por falta de conversas 

transversais e/ou resistência ao trabalho conjunto, esse conhecimento não é 

potencializado para todos os setores da gestão. 

Aos serem indagados sobre o formato e a disponibilidade das informações 

pelas instituições produtoras de dados (IBGE, Fundação SEADE etc.), notam-se 

algumas divergências. Para alguns, existem dados secundários em abundância e 

disponibilizados em formatos adequados (tabuladores, dados georreferenciados etc.) 

para acesso dos funcionários, que, uma vez capacitados, poderiam utilizá-los para 

aprimorar as políticas locais. Para outros, os dados secundários disponibilizados pelas 

instituições não espelham a realidade das localidades, pois são agregados demais. Ainda 

foram apontadas dificuldades de obtenção e escolha das fontes dos dados secundários.  

Segundo os entrevistados, as informações de registros administrativos 

coletados pela própria Prefeitura poderiam ser uma alternativa de obtenção de dados, 

mas precisam ser trabalhados, digitalizados e estruturados, uma vez que não estão 

organizados para elaboração de diagnósticos e planejamento municipal.  

Por fim, um conjunto menor de entrevistados aborda a possibilidade de o 

não uso de diagnósticos estarem associado à exposição da gestão municipal. Isso ocorre, 

porque em alguns casos o processo decisório não passa necessariamente pelo critério 
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técnico – mas por outros aspectos já discutidos nesta seção –, assim, realizar 

diagnósticos e torná-los públicos podem criar uma situação de fragilidade e/ou 

discordância na sociedade sobre a estratégia utilizada por determinada gestão para 

solucionar os problemas da cidade. 

 

4.4. Contribuições para apropriação e uso dos diagnósticos pelos 

pequenos Municípios 

 

Os entrevistados foram convidados a mencionar recomendações para maior 

apropriação dos diagnósticos pelos gestores de cidades menores, e a maioria delas pode 

ser agrupada em cinco grandes recomendações:  

 Estreitamento das relações entre instituições produtoras de dados 

e gestores de pequenos Municípios; 

 Desenvolvimento institucional do quadro de gestores; 

 Motivação prática; 

 Diagnósticos participativos; 

 Instâncias regionais vistas como ambientes favoráveis. 

 

Com relação à necessidade de maior estreitamento das relações entre as 

instituições produtoras de dados e os pequenos municípios, alguns profissionais 

consultados dizem que tem de haver pelo lado dos produtores e disseminadores de 

dados uma maior sensibilidade de compreensão da realidade dos gestores de pequenas 

localidades, já que estes gestores constituem-se um grupo de usuários importante, que 

inclusive deveria justificar a existência dessas instituições. 

Desta forma, algumas visões indicam que o desafio não circula apenas em 

expandir a cultura de uso de dados para os gestores, mas de elevar o esforço dos 

produtores e disseminadores de dados em saber direcionar produtos adequados a esse 

grupo de usuários. 

Outra necessidade, a elevação do nível de desenvolvimento institucional, 

por meio de capacitações do quadro de funcionários dos pequenos municípios, foi 

indicada pela totalidade dos entrevistados como o principal formato para aumentar a 

apropriação das informações e seu uso no planejamento da gestão pública.  
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Ao emitirem suas opiniões, percebe-se que disseminação de dados e 

estímulos à absorção do uso de indicadores deve estar associada a motivações práticas 

do cotidiano dos gestores. De acordo com essa percepção, uma motivação relevante 

para o uso de diagnósticos municipais são as políticas públicas federais e estaduais. 

Assim, seria interessante que indicadores ou manuais de como utiliza-los abordassem 

temas contidos nas etapas de acesso e implementação dessas políticas, de programas e 

projetos indutores. 

Com relação à forma como se constroem os diagnósticos, os entrevistados 

acreditam que parcela significativa dos gestores de cidades menores enxerga certo 

distanciamento entre os resultados obtidos a partir de dados secundários e sua percepção 

da realidade. Levando isso em conta, alguns profissionais consultados recomendam que 

diagnósticos sejam elaborados de forma participativa e com envolvimento de técnicos, 

gestores e da sociedade. Desta forma, o conhecimento técnico proveniente de dados 

secundários pode ser complementado e qualificado pelo conhecimento vivenciado dos 

moradores das localidades a serem diagnosticadas. 

De forma adicional, os defensores do diagnóstico participativo extrapolam a 

ideia de utilização apenas pelas equipes de funcionários públicos, fudamentando-se na 

crença de que o processo de construção de indicadores e o acompanhamento das 

transformações socioeconômicas e ambientais de uma detreminada localidade 

estimulam a reflexão coletiva sobre a realidade, promovendo um ambiente de 

aprendizado que favorece o empoderamento humano e social e instrumentaliza o 

planejamneto das intuições privadas e públicas (FUNDAÇÃO GETÚLIO 

VRGAS/GVCes, 2011). 

Outra contribuição importante oriunda das entrevistas relaciona-se as 

instâncias regionais vistas como ambientes favoráveis. As associações intermunicipais e 

os consórcios regionais foram apontados como espaços de interlocução que poderiam 

oferecer alguma indução para o planejamento e, por consequência, ao uso de 

indicadores e seus instrumentos. Essas instâncias regionais geralmente são pautadas por 

alguma lógica de planejamento, tornando-se um ambiente favorável para pensar 

políticas articuladas e estimular os gestores a pensarem em lógicas menos imediatistas 

de administração pública. 
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4.5. Contribuições para o desenho de diagnóstico 

 

Ao serem provocados a sugerir aspectos que comporiam um instrumento de 

apoio à elaboração de indicadores mais atrativo para cidades de menor porte, os 

entrevistados indicaram: 

 Formatos e abordagens envolvendo características regionais; 

 Comparações temporais e territoriais; 

 Sistemas informatizados unificados; 

 Disponibilização e disseminação das informações via web e de 

forma interativa; 

 Hierarquização de questões importantes. 

 

De acordo com os consultados, a maioria das publicações e dos sistemas de 

disseminação de dados não fornece análises regionais. Existe uma abundância de 

análises a respeito do Brasil e das Unidades Federativas, nas quais os gestores 

municipais não reconhecem a realidade local em que estão inseridos. Seria 

recomendável que as instituições produtoras e disseminadoras de dados elaborassem 

sistemas e publicações que fossem regionalizados, tais como para cada Região 

Administrativa e de Governo do Estado de São Paulo. A existência de anuários e 

periódicos regionais poderia estimular maior contato dos gestores com os dados. 

Outra contribuição coletada foi que instrumentos que possam apoios os 

gestores com o uso de indicadores apontem a possibilidade de comparação sobre a 

evolução histórica das informações e dos indicadores selecionados, assim como 

comparações do município estudado com outras localidades. A primeira permitiria 

observar a evolução de determinado indicador e seu monitoramento futuro, enquanto a 

segunda poderia auxiliar na priorização de políticas públicas a serem adotadas. 

Outra estratégia mencionada refere-se à unificação das informações 

disponibilizadas pelos diversos órgãos, por instituições e sites em um único sistema 

informatizado ou portal de informações, em que os dados mais relevantes para o gestor 

público fossem depositados de forma unificada com a finalidade de evitar os conhecidos 

“passeios” em busca de dados. 
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Ao mesmo tempo, todos os consultados reconhecem os avanços da 

tecnologia da informação e da comunicação para disseminação de dados nas duas 

últimas décadas, assim como o uso de técnicas de georreferenciamento e espacialização 

das informações. Neste contexto, as sugestões caminharam sempre no sentido da 

disponibilização das informações via web com uso de tabuladores, gráficos e mapas 

interativos, em contraposição a formatos estáticos como os de uma publicação impressa. 

Com relação à aplicabilidade de instrumentos que auxiliem o uso de 

indicadores pelos gestores públicos, as impressões captadas apontam que qualquer 

instrumento voltado a auxiliar o processo de elaboração de diagnóstico e planejamento 

municipal deve ser aplicável pelos seus usuários em potencial. Ou seja, os diagnósticos 

devem ser possíveis de elaboração pelos próprios gestores município, de acordo com a 

capacidade de sua burocracia. 

Neste contexto, entende-se que os manuais para elaboração de diagnóstico e 

planejamento municipal merecem uma linguagem mais simplificada e direcionada à 

capacidade institucional dos pequenos municípios, contendo um conjunto de 

indicadores – não precisam ser muitos – mas devem ser capazes de sintetizar as 

questões de interesse da administração pública. 

De maneira unânime, ao serem provocados, os profissionais consultados 

foram favoráveis a modelos que levem em conta o grau de complexidade de construção 

do diagnóstico e planejamento público. Explicando melhor, seria desejável que os 

indicadores a serem levantadas para os diagnósticos incluíssem uma hierarquização de 

questões mais relevantes para a administração pública, possibilitando que os gestores 

possam caminhar em níveis de coleta de dados segundo temas com maior necessidade 

de aprofundamento. 

Assim como os relatórios de pesquisa que possuem um resumo executivo, 

os manuais e instrumentos de apoio ao uso de indicadores poderiam ter uma lógica 

semelhante, propondo um conjunto de indicadores indispensáveis para gestão pública e, 

num segundo momento, possibilitar, aprofundar e detalhar as áreas mais preocupantes 

dentro de uma hierarquia baseada nos problemas mais sensíveis da realidade local. 

 

 



22 
 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo como ponto de partida o esforço realizado pela pesquisa exposta 

neste artigo, foi possível entender e identificar os principais gargalos e entraves que 

envolvem o uso de indicadores para diagnosticar problemas e formular de políticas 

públicas em pequenos municípios. 

As mais de trinta entrevistas realizadas com prefeitos e especialistas 

apontaram uma série de especificidades que dificultam o uso de diagnósticos por 

administrações municipais menores. Os resultados indicam que avanços no hábito e 

apropriação do uso de diagnósticos no planejamento público de pequenas cidades 

poderão ser obtidos por meio de: estreitamento das relações entre instituições 

produtoras de dados e os gestores dessas localidades; desenvolvimento institucional do 

quadro de gestores; motivações práticas que estimulem o uso de indicadores; 

diagnósticos de abordagem participativa; e utilização de instâncias e consórcios 

regionais como ambientes de estimulo ao planejamento. 

Em complemento a isso, os resultados apontam que instrumentos a serem 

elaborados por instituições produtoras e disseminadoras de dados que tenham a 

finalidade de estimular o uso de indicadores por gestores de prefeituras abaixo de 50 mil 

habitantes podem ser mais atrativos se incluírem em seu escopo os seguintes aspectos: 

formatos e abordagens envolvendo características regionais; estimulo a comparações 

temporais e territoriais; sistemas informatizados unificados; disponibilização e 

disseminação das informações via web e de forma interativa; e questões e indicadores 

que sintetizem o fenômeno a ser abordado. 
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